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Secretaria Municipal de Gestão Fazendária

Portaria

PORTARIA N. 37/SMGF/2025

Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, o Núcleo de Cadastro 
Imobiliário, Tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – e Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural – ITR (NCI), o Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa 
de Licença para Localização e Funcionamento – Alvará de Funcionamento – (NCM), 
o Núcleo de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles 
Relativos – ITBI – (NITBI), o Núcleo de Inteligência de Dados (NID), o Núcleo de Processo 
Administrativo Tributário (NPAT).

Marcos José da Silva, SECRETÁRIO DE GESTÃO FAZENDÁRIA do Município de Várzea 
Grande, no uso de suas atribuições legais, e:

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, de forma e昀椀ciente, as competências, 
lotações e distribuição de serviços entre os servidores, de modo a garantir maior 
racionalidade e controle das atividades desenvolvidas;

CONSIDERANDO a importância de modernizar a gestão tributária municipal, assegurando 
a efetividade da cobrança dos tributos, o aprimoramento do processo administrativo 
tributário e o fortalecimento das ações de 昀椀scalização e arrecadação;

CONSIDERANDO que a criação de núcleos técnicos operacionais contribui para a 
especialização das atividades, o aumento da produtividade e a melhoria contínua dos 
serviços prestados ao contribuinte;

CONSIDERANDO a necessidade de alinhamento das práticas administrativas às 
diretrizes estratégicas do Município, visando e昀椀ciência, transparência e resultados 
mensuráveis;

CONSIDERANDO que cabe à Secretaria Municipal de Gestão Fazendária adotar medidas 
administrativas que viabilizem o pleno desempenho de suas funções institucionais e 
assegurem a observância da legislação tributária;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, os seguintes 
Núcleos:

I - Núcleo de Cadastro Imobiliário, Tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU – e Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR – (NCI);

II - Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa de Licença para Localização e Funcionamento 
– Alvará de Funcionamento – (NCM);

III - Núcleo de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles 
Relativos – ITBI – (NITBI);

IV - Núcleo de Inteligência de Dados (NID); e

V - Núcleo de Processo Administrativo Tributário (NPAT).

§ 1º Os Núcleos previstos nos incisos I a III deste artigo estão subordinados à 
Coordenadoria de Cadastro Geral e Geoprocessamento.

§ 2º O Núcleo previsto no inciso IV está subordinado ao Gabinete do Secretário de 
Gestão Fazendária.

§ 3º O Núcleo previsto no inciso V está subordinado à Superintendência de Receita.

Art. 2º O Núcleo de Cadastro Imobiliário, IPTU e ITR – NCI – tem as seguintes atribuições:

I - efetuar o cadastramento, a alteração, a suspensão, a reativação e a reti昀椀cação dos 
dados cadastrais, mantendo atualizado o sistema de cadastro de imóveis urbanos e 
rurais do município, alimentando o histórico cadastral das alterações realizadas;

II - controlar a utilização dos números de inscrição no cadastro imobiliário e a sua 
respectiva distribuição e vinculação;

III - receber, analisar e controlar os documentos necessários à atualização cadastral 
imobiliária;
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IV - preparar e disponibilizar as informações cadastrais dos contribuintes do Município, 
visando atender às demandas dos diversos setores da Secretaria;

V - manter permanentemente atualizado o cadastro imobiliário municipal, registrando 
alterações de uso, ocupação e características dos imóveis, bem como atualizando 
o cadastro rural conforme as informações fornecidas por contribuintes e órgãos 
públicos, com vistas a manter um histórico das alterações efetuadas nos cadastros dos 
contribuintes do Município;

VI - encaminhar, quando solicitado, informações constantes do cadastro municipal a 
órgãos da administração pública, internos ou externos;

VII - cienti昀椀car contribuintes e servidores sobre despachos, informações e decisões 
proferidas por autoridade competente no âmbito de sua Coordenadoria;

VIII - analisar, acompanhar e catalogar informações relativas à comercialização de 
imóveis no âmbito municipal;

IX - efetuar, quando necessário, vistorias e diligências in loco para inclusão ou alteração 
de dados cadastrais, quando se tratar de imóveis regulares (com habite-se);

X - atualizar permanentemente a base de dados cadastrais do Município, composta por 
dados espaciais e alfanuméricos do cadastro técnico, conforme alterações do uso e 
ocupação do solo, corrigindo inconsistências e divergências constatadas;

XI - atualizar o cadastro de imóveis que se encontram em situação de fato distinta da 
registrada na base de dados cadastrais;

XII - deliberar sobre processos administrativos relacionados ao cadastro imobiliário, 
promovendo atualizações e correções de fatores (BCI), do cadastro técnico, conforme 
características próprias do imóvel, aplicando-se as legislações vigentes;

XIII - atualizar, ajustar e reti昀椀car o cadastro de logradouros e trechos (seção) de 
logradouros para aplicação no perímetro urbano, corrigindo distorções e apresentando 
alterações necessárias;

XIV - planejar, implantar e manter atualizado o Sistema de Informação Geográ昀椀ca (SIG) 
para 昀椀ns cadastrais, urbanísticos, ambientais e tributários;

XV - coordenar e acompanhar o lançamento do IPTU e das taxas que o acompanham, 
com apresentação de cronograma de lançamento, vencimento e a respectiva entrega do 
documento de arrecadação municipal;

XVI - coordenar a estruturação e atualização do cadastro técnico multi昀椀nalitário do 
município, com base em dados georreferenciados;

XVII - integrar os dados do Cadastro Imobiliário com outras bases de dados municipais 
(tributária, urbanística, ambiental, entre outras);

XVIII - gerenciar e manter atualizada a base cartográ昀椀ca municipal em escala adequada 
às atividades de planejamento e gestão;

XIX - apoiar tecnicamente os processos de lançamento e revisão de valores venais, 
zoneamento 昀椀scal e planta genérica de valores, com base em dados geoespaciais;

XX - realizar análises espaciais e estudos técnicos visando subsidiar o planejamento 
urbano, a 昀椀scalização;

XXI - desenvolver e manter sistemas e aplicativos de georreferenciamento para consulta 
pública e interna, promovendo a transparência e o acesso à informação geográ昀椀ca;

XXII - analisar e acompanhar as informações econômico-昀椀scais dos contribuintes do 
IPTU e taxas que o acompanham;

XXIII - elaborar programas especiais de 昀椀scalização e arrecadação do IPTU e taxas que 
o acompanham;

XXIV - analisar solicitações de reconhecimento de isenção e imunidade do IPTU e taxas 
que o acompanham;

XXV - proceder, de ofício, ao lançamento, noti昀椀cação e emissão de documentos de 
arrecadação necessários à regularização de diferenças veri昀椀cadas na apuração e 
recolhimento do IPTU e taxas que o acompanham;

XXVI - prestar informações em processos que versem sobre o IPTU e taxas que o 
acompanham, inclusive em processo administrativo tributário;

XXVII - analisar ou propor medidas de aperfeiçoamento da legislação tributária 
relacionada ao IPTU e taxas que o acompanham;

XXVIII - analisar pedidos administrativos de reconhecimento de decadência e prescrição 
de débitos não inscritos em dívida ativa de IPTU e taxas que o acompanham;

XXIX - efetuar o lançamento de créditos tributários de IPTU e taxas que o acompanham 
decorrentes de fatos geradores omitidos por sujeito passivo, identi昀椀cados mediante 
cruzamento de dados;

XXX - coordenar e controlar a recepção, o tratamento e a disponibilização de informações 
econômico-昀椀scais relativas ao IPTU e taxas que o acompanham;

XXXI - comunicar à Coordenadoria de Cadastro Geral e Geoprocessamento as 
irregularidades veri昀椀cadas no lançamento e cobrança do IPTU e taxas que o 
acompanham;

XXXII - estabelecer os valores de terra nua por hectare (VTN/ha) para 昀椀ns de atualização 
do Sistema de Preços de Terras (SIPT) da Receita Federal do Brasil;

XXXIII - expedir noti昀椀cações de lançamento, intimações, avisos e outros documentos 
relacionados ao ITR, em conformidade com os modelos aprovados pela Receita Federal 
do Brasil;

XXXIV - instruir e encaminhar à unidade de julgamento da Receita Federal do Brasil os 
processos administrativos 昀椀scais nos casos de impugnação e recursos relativos ao ITR 
昀椀scalizado e cobrado;

XXXV - prestar, aos sujeitos passivos, atendimento decorrente das ações de 

procedimentos 昀椀scais do ITR;

XXXVI - acompanhar, avaliar e participar da elaboração de relatórios institucionais de 
competência da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, com base em indicadores 
de desempenho do Planejamento Estratégico – PDI;

XXXVII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação que lhe forem 
atribuídas;

XXXIII - 昀椀car responsável pela integração entre o sistema cadastral imobiliário do 
município de Várzea Grande e o CIB (cadastro imobiliário brasileiro), parte integrante do 
SINTER (Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais).

Art. 3º O Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa de Licença para Localização e 
Funcionamento – NCM – tem as seguintes atribuições:

I - analisar e executar os procedimentos de abertura, alteração, suspensão, reativação, 
baixa, reti昀椀cação e revisão de dados cadastrais, promovendo a devida atualização 
e manutenção do Cadastro Mobiliário do Município, inclusive com o registro das 
alterações em seu histórico, no âmbito dos processos vinculados à Licença de 
Localização e Funcionamento;

II - controlar a utilização, distribuição e vinculação dos números de inscrição no 
cadastro mobiliário;

III - receber e controlar todos os documentos necessários à atualização cadastral 
mobiliária;

IV - preparar e disponibilizar informações cadastrais dos contribuintes do cadastro 
mobiliário, visando atender às demandas dos diversos setores da Secretaria;

V - proceder à atualização contínua e permanente da base de dados do cadastro 
mobiliário do Município;

VI - fornecer, sempre que solicitado, informações constantes do cadastro mobiliário 
municipal a outros órgãos da administração pública, internos ou externos;

VII - cienti昀椀car contribuintes e servidores sobre despachos, informações e decisões 
proferidas por autoridade competente no âmbito de sua coordenadoria;

VIII - realizar, quando necessário, vistorias e diligências in loco para inclusão ou 
alteração de dados cadastrais mobiliários;

IX - coordenar as atividades relacionadas à REDESIM, bem como analisar e instruir os 
processos vinculados ao seu funcionamento;

X - coordenar e acompanhar o lançamento da Taxa de Licença para Localização e 
Funcionamento, apresentando cronograma de lançamento, vencimento e entrega do 
documento de arrecadação municipal;

XI - analisar e acompanhar as informações econômico-昀椀scais referentes à Taxa de 
Licença para Localização e Funcionamento;

XII - elaborar programas especiais de 昀椀scalização e arrecadação da referida taxa;

XIII - analisar solicitações de reconhecimento de isenção da Taxa de Licença para 
Localização e Funcionamento;

XIV - proceder, de ofício, ao lançamento, noti昀椀cação e emissão dos documentos 
de arrecadação municipal necessários à regularização de diferenças apuradas na 
constituição e recolhimento da referida taxa;

XV - prestar informações em processos que tratem da Taxa de Licença para Localização 
e Funcionamento, inclusive no âmbito do processo administrativo tributário;

XVI - acompanhar, avaliar e participar da elaboração de relatórios institucionais, de 
competência da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, com base em indicadores 
de desempenho do Planejamento Estratégico – PDI;

XVII - propor e analisar medidas de aperfeiçoamento da legislação tributária 
relacionadas à Taxa de Licença para Localização e Funcionamento;

XVIII - efetuar o lançamento da referida taxa, mediante cruzamento de dados, bem como 
realizar as vistorias necessárias para constituição do crédito tributário;

XIX - coordenar e controlar a recepção, tratamento e disponibilização das informações 
econômico-昀椀scais pertinentes à Taxa de Licença para Localização e Funcionamento;

XX - comunicar à Coordenadoria de Cadastro Geral e Geoprocessamento eventuais 
irregularidades veri昀椀cadas no lançamento e cobrança da Taxa de Licença para 
Localização e Funcionamento; e

XXI - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Art. 4º O Núcleo de ITBI – NITBI – tem as seguintes atribuições:

I - efetuar, coordenar e acompanhar o lançamento do ITBI, procedendo à avaliação dos 
bens imóveis nas hipóteses previstas na legislação tributária municipal;

II - analisar e acompanhar as informações econômico-昀椀scais dos sujeitos passivos do 
ITBI;

III - elaborar programas especiais de 昀椀scalização e arrecadação do ITBI;

IV - analisar solicitações de reconhecimento de isenção e imunidade do ITBI;

V - proceder, de ofício, ao lançamento, à noti昀椀cação e à emissão de documentos de 
arrecadação Municipal necessários à regularização de diferenças veri昀椀cadas na 
apuração e recolhimento do ITBI;

VI - prestar informações em processos que versem sobre o ITBI, inclusive no âmbito do 
processo administrativo tributário;

VII - acompanhar, avaliar e participar da elaboração de relatórios institucionais, de 
competência da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, com base em indicadores 
de desempenho do Planejamento Estratégico – PDI;
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VIII - propor ou analisar medidas de aperfeiçoamento da legislação tributária relativa 
ao ITBI;

IX - efetuar o lançamento de créditos tributários de ITBI decorrentes de fatos geradores 
identi昀椀cados mediante o cruzamento de dados;

X - coordenar e controlar a recepção, tratamento e disponibilização de informações 
econômico-昀椀scais relacionadas ao ITBI;

XI - comunicar à Coordenadoria de Cadastro Geral e Geoprocessamento as 
irregularidades veri昀椀cadas no lançamento e cobrança do ITBI;

XII - estabelecer e controlar o intercâmbio de informações com órgãos públicos e 
cartórios de notas e de registro de imóveis;

XIII - analisar as solicitações de revisão e/ou impugnação do lançamento do imposto;

XIV - analisar, acompanhar e catalogar as informações sobre a comercialização de 
imóveis no âmbito municipal; e

XV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação que lhe forem atribuídas.

Art. 5º O Núcleo de Inteligência de Dados – NID – tem como 昀椀nalidade transformar 
dados públicos, 昀椀scais e administrativos em inteligência analítica, subsidiando a 
tomada de decisão estratégica, a formulação de políticas públicas e o aprimoramento 
da gestão tributária.

Parágrafo único. O NID integra a estrutura da Secretaria Municipal de Gestão 
Fazendária e será considerado unidade de apoio técnico-analítico da Secretaria e da 
Superintendência de Receita, com foco em inteligência tributária/昀椀scal e administrativa.

Art. 6º São objetivos centrais do NID:

I - centralizar e integrar dados: atuar como ponto focal para o acesso e a interpretação 
dos dados consolidados no Data Lakehouse, garantindo uma visão uni昀椀cada e holística 
da realidade municipal;

II - analisar e interpretar informações: realizar cruzamentos de dados, identi昀椀car 
padrões, tendências, anomalias, riscos e oportunidades com potencial impacto sobre a 
gestão e os serviços públicos;

III - gerar conhecimento estratégico: produzir relatórios, dashboards e visualizações de 
dados que traduzam informações complexas em conhecimento claro e compreensível;

IV - subsidiar a tomada de decisão: fornecer informações baseadas em evidências para 
planejamento, formulação de políticas públicas, alocação de recursos e monitoramento 
de resultados;

V - promover e昀椀ciência e e昀椀cácia na gestão: identi昀椀car gargalos, prever demandas, 
otimizar processos e avaliar impactos de programas e ações;

VI - ampliar a transparência: facilitar o acesso a informações relevantes sobre a gestão 
municipal, em conformidade com a legislação vigente e com a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD); e

VII - fomentar a cultura de dados: disseminar a importância do uso de dados para 
tomada de decisão em toda a Prefeitura, incentivando a colaboração interdepartamental 
e o uso de ferramentas analíticas.

Art. 7º Compete ao Núcleo de Inteligência de Dados:

I - atuar como ponto focal para a integração, extração, análise e disponibilização dos 
dados armazenados no Data Lakehouse e em outras bases internas e externas à 
Administração Pública Municipal;

II - realizar cruzamentos de dados, identi昀椀car padrões, tendências, anomalias, riscos e 
oportunidades com impacto na arrecadação tributária e na e昀椀ciência da 昀椀scalização;

III - desenvolver painéis interativos, dashboards e relatórios técnicos voltados ao 
monitoramento de indicadores, ao apoio à 昀椀scalização e ao planejamento de ações 
estratégicas;

IV - apoiar os setores técnicos da Secretaria na elaboração de planos de ação baseados 
em evidências e no monitoramento de resultados;

V - promover o uso da ciência de dados e da análise preditiva como instrumento de 
modernização da política tributária;

VI - assegurar o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no tratamento 
e na exposição de dados sensíveis ou pessoais;

VII - auxiliar na capacitação técnica dos servidores das coordenadorias e gerências da 
Secretaria no uso de ferramentas de Business Intelligence (BI);

VIII - documentar rotinas de análise, modelos e relatórios produzidos, garantindo 
reprodutibilidade e acervo institucional;

IX - realizar estudos especí昀椀cos, por iniciativa própria ou mediante demanda das 
unidades da Secretaria, inclusive quanto à evasão 昀椀scal, potenciais de incremento de 
arrecadação e avaliação de impacto de ações 昀椀scais; e

X - exercer outras atribuições correlatas ou que venham a ser delegadas pela Secretaria 
Municipal de Gestão Fazendária.

 

Art. 8º O NID será operacionalizado, inicialmente, por equipe composta por:

I - 1 (um) Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal ou Inspetor de Tributos, com 
conhecimento técnico-operacional da Receita Municipal e experiência em interpretação 
de dados 昀椀scais; e

II - 1 (um) analista de dados contratado pelo Município, com formação compatível e 
habilidades em análise de dados, estatística, programação e ferramentas de BI.

§1º Os integrantes do NID serão designados por portaria especí昀椀ca, mediante indicação 
da Subsecretaria e aprovação da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária.

§2º A atuação da equipe observará a lógica de colaboração técnica, responsabilidade 
compartilhada e con昀椀dencialidade institucional.

§3º A critério da Secretaria e conforme a demanda operacional, poderão ser designados 
outros servidores efetivos ou comissionados para compor o NID, desde que observadas 
as atribuições de昀椀nidas nesta Portaria e o interesse público.

Art. 9º A critério da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, o NID poderá prestar 
apoio técnico a outras unidades da Secretaria e aos demais órgãos da Administração 
Municipal, mediante solicitação formal e desde que não haja prejuízo às atividades 
prioritárias da Receita Municipal.

Art. 10. O Núcleo de Processo Administrativo Tributário (NPAT) tem por missão 
assegurar a adequada tramitação dos processos administrativos tributários no âmbito 
do contencioso de Primeira Instância, em estrita observância à legislação aplicável. 
Sua atuação visa contribuir para o alcance dos objetivos institucionais, competindo-lhe: 

I - controlar, em Primeira Instância, o trâmite de todas as impugnações e recursos 
administrativos relativos a créditos tributários constituídos;

II - realizar o juízo de admissibilidade das impugnações, bem como declarar a revelia, 
quando cabível;

III - adotar as providências necessárias para implantar, aperfeiçoar e integrar o sistema 
eletrônico de controle, tramitação e gestão do Processo Administrativo Tributário, 
abrangendo todas as fases processuais na Primeira Instância;

IV - assegurar e promover a correta e célere tramitação dos processos administrativos, 
até sua conclusão, incluindo o envio à unidade fazendária competente para cobrança, 
inscrição em dívida ativa ou arquivamento;

V - controlar e tramitar, em Primeira Instância, os processos relativos às diligências 
e demais providências determinadas pelos julgadores do Processo Administrativo 
Tributário;

VI - promover, de ofício ou mediante provocação, o saneamento de quaisquer 
irregularidades ou inconformidades de natureza processual nos atos que praticar;

VII - adotar as medidas necessárias para garantir o contraditório, a ampla defesa, a 
correta aplicação da legislação e a efetividade do trâmite processual;

VIII - adotar, com celeridade, as providências cabíveis para assegurar a ciência dos atos 
e decisões proferidos no âmbito do Processo Administrativo Tributário;

IX - encaminhar às unidades fazendárias competentes as decisões transitadas em 
julgado que indiquem a necessidade de nova ação 昀椀scal;

X - articular a interação processual e a integração entre as unidades fazendárias 
envolvidas no julgamento de Processos Administrativos Tributários em Primeira 
Instância, respeitadas suas competências, independência e autonomia; e

XI - consolidar, mensalmente, as estatísticas referentes aos processos administrativos 
tributários, contemplando:

a) a quantidade e os valores dos processos julgados procedentes, parcialmente 
procedentes e improcedentes, em Primeira Instância;

b) os tipos de erros veri昀椀cados na constituição do crédito tributário;

c) as falhas identi昀椀cadas na instrução ou formação processual;

d) os julgamentos reformados em reexame necessário ou em recurso voluntário, 
discriminados por julgador;

e) os ilícitos tributários que tenham ensejado parecer favorável à representação 
criminal.

 

Art. 11. Os responsáveis pelos Núcleos serão designados por ato próprio da Secretaria 
Municipal de Gestão Fazendária, dentre os integrantes da carreira de Auditor Fiscal 
Tributário da Receita Municipal (AFTRM) e Inspetor de Tributos Municipais (ITM), de 
acordo com a estrutura e a vinculação funcional de昀椀nida para cada unidade.

§ 1º A designação prevista no caput não gera, por si só, direito a função comissionada 
ou grati昀椀cação, constituindo encargo inerente ao cargo efetivo ou comissionado 
ocupado pelo servidor.

§ 2º Compete aos responsáveis pelos Núcleos:

I - coordenar, orientar e supervisionar as atividades desenvolvidas no âmbito de sua 
unidade;

II - expedir Ordens de Serviço, inclusive conjunta entre os núcleos, preferencialmente por 
meio eletrônico, para a execução das atribuições previstas nesta Portaria, e organizar a 
segmentação interna do Núcleo para otimizar os trabalhos desenvolvidos;

III - zelar pelo cumprimento das normas e procedimentos aplicáveis às atividades do 
Núcleo;

IV - propor medidas de aprimoramento dos processos sob sua responsabilidade;

V - assegurar a adequada comunicação e integração com as demais unidades da 
Secretaria;

VI - apresentar relatórios de atividades sempre que solicitado pela autoridade superior.

§ 3º Os responsáveis pelos Núcleos estão hierarquicamente vinculados aos chefes 
das unidades às quais seus Núcleos se subordinam, devendo observar as diretrizes 
estratégicas e operacionais de昀椀nidas por esses gestores e pela Secretaria Municipal 
de Gestão Fazendária.

Art. 12. Fica revogada a Portaria n. 05/GAB-SGF/PMVG/2025.

Art. 13. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande – MT, 05 de agosto de 2025.
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MARCOS JOSÉ DA SILVA

Secretário Municipal de Gestão Fazendária

PORTARIA N. 38/SMGF/2025

Dispõe sobre a lotação de servidores no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão 
Fazendária e dá outras providências.

Marcos José da Silva, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA do Município 
de Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais e:

CONSIDERANDO a necessidade de organizar a força de trabalho para atender às 
demandas operacionais e estratégicas das unidades administrativas desta Secretaria;

CONSIDERANDO a importância de adequar o quantitativo de pessoal às necessidades 
de cada setor, visando a otimização dos serviços e a e昀椀ciência na gestão pública;

RESOLVE:

Art. 1º Lotar os servidores públicos abaixo relacionados nas seguintes unidades 
administrativas da Secretaria de Gestão Fazendária, a contar da data de publicação 
desta Portaria:

NOME COMPLETO 
DO SERVIDOR

MATRÍCULA

CARGO EFETIVO/ 
COMISSÃO/

CONTRATO 
TEMPORÁRIO

SETOR DE 
LOTAÇÃO

Rafael Odilio 
Ramos Dos Santos

96324
AFTRM (1)/ 

Subsecretário
Gabinete do 
Secretário

Hellen Mamedes 
Ferreira Pazin

86775 AFTRM
Gabinete do 
Secretário

Daniel da Silva 
Martins Neto

86787 AFTRM/Coordenador
Núcleo de 

Inteligência de 
Dados - NID

Delci Baleeiro 168830
Superintendente de 

Receita
Superintendência 

de Receita

Cristiane Aparecida 
Barros

9232
Auxiliar de 

Desenvolvimento 
Econômico e Social

Superintendência 
de Receita

Eleni Aparecida 
Caporice de Souza 

12954
Técnico De Suporte 

Administrativo 
Educacional

Superintendência 
de Receita

Geane Bispo 
Batista

173622
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l ADES (2)
Superintendência 

de Receita

Atila Alves Coli 
Cardoso

5101
ITM (3)/Assistente 

Técnico

Núcleo de Processo 
Administrativo 

Tributário - NPAT

Juares Antonio 
Ribeiro Bueno

24832
ADES /Coordenador 
de Atendimento ao 

Contribuinte

Coordenadoria de 
Atendimento ao 

Contribuinte - CAC

Elenir Sonia 
Conceição

168710
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l ADES CAC

Elidiete Patrícia da 
Silva

168714
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l ADES CAC

Eliete Maria dos 
Santos

166700
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES (4)
CAC

Flavia Magalhaes 
de Arruda Frazão

172315 Assessor Técnico CAC

Guerlimara Rafaelli 
Araujo

172100
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CAC

Vinicius da Silva 
Pulquerio

166582 Assistente Técnico CAC

Ila de Castilho 
Varjao

141179 AFTRM CAC/Plantão Fiscal

Julio Leite Junior 86781 AFTRM CAC/Plantão Fiscal

Eder Silva Lourenço 11545 ITM/Coordenador

Coordenadoria de 
Cadastro Geral e 

Geoprocessamento 
- CCGG

Marcelo Fernandes 
Rosa

166588 Assessor Técnico CCGG

Aline Micaelen 
Silva Alves

168713
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l ADES CCGG

Andreia de Almeida 
Rodrigues

166693
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CCGG

Katriel Douglas 
Sereia

Contrato Temporário/ 
Per昀椀l TDES CCGG

Laise Valeria Costa 
Martins

173769
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CCGG

Luana Gonçalina 
Da Silva

166697
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CCGG

Samara Santos De 
Souza

168711
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CCGG

Renato Chaves 
Bezerra

151752
AFTRM/Assistente 

Técnico

Núcleo de Cadastro 
Imobiliário, 

Tributação do 
Imposto Predial e 
Territorial Urbano 
(IPTU) e Imposto 

sobre a Propriedade 
Territorial Rural 

(ITR) - NCI

Ivanildo Gonçalves 
de Moraes

172099
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES NCI

A l e s s a n d r a 
Catarina Leite 
D'Oliveira

135522 AFTRM NCI

Amanda Aparecida 
Balmes Bisinoto 
Rojas

151751 AFTRM NCI

Atila Alves Coli 
Cardoso

5101 AFTRM NCI

Luis Fernando 
Botelho Ferreira

29430 AFTRM NCI

Vinicius Bottega 
Alves

151753 AFTRM NCI

Maxwel Silva Alves 86784
AFTRM/Assistente 

Técnico

Núcleo de Cadastro 
Mobiliário e Taxa 
de Licença para 
Localização e 

Funcionamento - 
NCM

Eliara Pintor Pinho 
Santoro

166701
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES NCM

Cesar Thadeu 
Moraes de Alencar

152503 AFTRM NCM

Rubens Galdino 
Paiva

96322 AFTRM NCM

Stefania Borges da 
Silva Fava

86421
AFTRM/Assistente 

Técnico
NCM

Eder Silva Lourenço 11545 ITM/Coordenador

Núcleo de Imposto 
sobre Transmissão 
de Bens Imóveis e 
de Direitos Reais a 

Eles Relativos (ITBI) 
- NITBI

Elenil Rosa dos 
Santos

174829 Contrato Temporário NITBI

Marineia Fatima de 
Queiroz

34336 ADES NITBI

Luis Filipe de 
Almeida Bastos

135519 AFTRM NITBI

Miriam Helena 
Crepaldi de Barros

35793 AFTRM NITBI

Vaneide Bronel 
Correa

46151 ADES NITBI

Daniel da Silva 
Martins Neto

86787 AFTRM/Coordenador
Coordenadoria 
de Cobrança e 

Arrecadação - CCA

Cristiane Rodrigues 
Goncalves

166698
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES CCA

Kelma Karolina da 
Costa Amorim

86721 AFTRM CCA

Vanessa A Costa 
Montes

96323 AFTRM CCA

Jose Carlos 
Calegari Filho

98149 AFTRM/Coordenador
Coordenadoria 

de Fiscalização - 
COFIS

Cleudete de Oliveira 
Albues

168717
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l ADES COFIS
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Jose Eduardo 
Chagas Ferreira

172097
Contrato Temporário/ 

Per昀椀l TDES COFIS

Karla Claudino 
Marques

173907 Assessora Jurídica COFIS

Adriana Schlitter 86790 AFTRM COFIS

Alexandro Pereira 
dos Santos

152237 AFTRM COFIS

Andre Aparecido 
Ferruci

160128 AFTRM COFIS

Christian Laert 
Campos De 
Almeida

7665 AFTRM COFIS

Fernando Luiz 
Krupiniski

151754 AFTRM COFIS

Marcia Françoso 30897 AFTRM COFIS

Mario Marcio de 
Almeida Barros

34429 AFTRM COFIS

Sebastiao Benedito 
Correa da Costa

42706 AFTRM COFIS

Thais Basso Sisti 135520 AFTRM COFIS

Washington Luiz 
Lopes Filho

103468 AFTRM COFIS

Arali Sulek 4758
Auxiliar de 

Desenvolvimento 
Economico e Social

Subprefeitura - 
Cristo Rei

Ricardo Santos 
Guim

39888 ITM
Subprefeitura - 

Cristo Rei

AFTRM: Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal

ADES: Agente de Desenvolvimento Econômico e Social

IT: Inspetor de Tributos Municipais

TDES: Técnico de Desenvolvimento Econômico e Social

Art. 2º As che昀椀as imediatas dos setores mencionados no art. 1º deverão realizar os 
procedimentos de acompanhamento de registro de frequência e das atividades dos 
servidores neles lotados.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande – MT, 05 de agosto de 2025.

Marcos José da Silva

Secretário de Gestão Fazendária

PORTARIA N. 39/SMGF/2025

Designa, no âmbito da Secretaria de Gestão Fazendária, os chefes do Núcleo de Cadastro 
Imobiliário, Tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural (ITR) – NCI, do Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa 
de Licença para Localização e Funcionamento – NCM, do Núcleo de Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles Relativos (ITBI), do Núcleo de 
Inteligência de Dados – NID, e do Núcleo de Processo Administrativo Tributário – NPAT.

Marcos José da Silva, SECRETÁRIO DE GESTÃO FAZENDÁRIA do Município de Várzea 
Grande, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade de implementar 
medidas administrativas que visam modernizar e tornar mais e昀椀ciente a cobrança de 
tributos municipais:

RESOLVE:

Art. 1º Designar, no âmbito da Secretaria de Gestão Fazendária, os chefes dos seguintes 
Núcleos:

I - Núcleo de Cadastro Imobiliário, Tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) – NCI: Renato Chaves 
Bezerra, matrícula n. 151.752;

II - Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa de Licença para Localização e Funcionamento 
– NCM: Maxwel Silva Alves, matrícula n. 86.784;

III - Núcleo de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles 
Relativos (ITBI) – NITBI: Eder Silva Lourenço, matrícula n. 11.545;

IV - Núcleo de Inteligência de Dados – NID: Daniel da Silva Martins Neto, matrícula n. 
86.787; e

V - Núcleo de Processo Administrativo Tributário – NPAT: Átila Alves Coli Cardoso, 
matrícula n. 5.101.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande – MT, 05 de agosto de 2025.

Marcos José da Silva

SECRETÁRIO DE GESTÃO FAZENDÁRIA

Procedimento Administrativo

Processo Administrativo

DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2025 – SEGFAZ

Regulamenta prazos, procedimentos de recebimento, distribuição e tramitação de 
processos administrativos não tributários no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão 
Fazendária de Várzea Grande.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA DE VÁRZEA GRANDE, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 79 da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a e昀椀ciência, a transparência e a celeridade 
na tramitação dos processos administrativos sob responsabilidade desta Secretaria;

CONSIDERANDO a importância de estabelecer diretrizes claras para o desempenho das 
atividades dos servidores, em conformidade com os princípios previstos no art. 37 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 1.164, de 25 de outubro de 1991 
(Estatuto dos Servidores Públicos de Várzea Grande);

CONSIDERANDO a Lei nº 1.178, de 21 de dezembro de 1991, que instituiu o Código 
Tributário Municipal;

CONSIDERANDO a relevância do sistema informatizado GESPRO para o controle, 
acompanhamento e transparência dos atos administrativos,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre os prazos para conclusão, o procedimento 
de recebimento, a distribuição e o acompanhamento dos processos administrativos 
de natureza não tributária no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, 
abrangendo suas Superintendências, Coordenadorias e demais unidades.

Parágrafo único. Os processos administrativos tributários continuam regidos por 
legislação própria e demais atos normativos especí昀椀cos.

CAPÍTULO II

DOS PRAZOS PARA CONCLUSÃO DOS PROCESSOS

Art. 2º Os prazos máximos para conclusão dos processos administrativos nas unidades 
da Secretaria são:

I - Superintendência de Receita: 3 (três) dias corridos;

II - Núcleo de Processo Administrativo Tributário: 3 (três) dias corridos;

 
III - Coordenadoria de Atendimento ao Contribuinte: 1 (um) dia corrido; 

IV - Coordenadoria de Cadastro Geral e Geoprocessamento: 3 (três) dias corridos;

V - Núcleo de Cadastro Imobiliário, Tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano 
– IPTU – e Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR – (NCI): 3 (três) dias 
corridos, reduzidos a 2 (dois) dias corridos para homologação de desmembramento e 
alteração cadastral, e análises de isenções;

VI - Núcleo de Cadastro Mobiliário e Taxa de Licença para Localização e Funcionamento 
– Alvará de Funcionamento – (NCM): os prazos observarão as disposições da REDESIM, 
limitados ao prazo legalmente 昀椀xado, sendo de 3 (três) dias corridos para as demais 
hipóteses;

VII - Núcleo de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos Reais a Eles 
Relativos – ITBI – (NITBI): 3 (três) dias corridos;

VIII - Coordenadoria de Cobrança e Arrecadação: 3 (três) dias corridos;

IX - Coordenadoria de Fiscalização: 3 (três) dias corridos, observado que:

 
a) para processos relativos ao ISSQN incidente sobre obras de construção civil sem dedução 
de base de cálculo e cancelamento de nota 昀椀scal, o prazo será de 2 (dois) dias corridos; 

b) as atividades de 昀椀scalização observarão o disposto no art. 230 da Lei Complementar 
Municipal nº 1.178/1991, admitida prorrogação mediante comunicação ao sujeito 
passivo e à che昀椀a imediata;

Art. 3º Compete à Coordenadoria de Atendimento ao Contribuinte formalizar o 
protocolo de requerimentos, mediante veri昀椀cação da admissibilidade documental.

§ 1º A ausência ou irregularidade dos documentos básicos implicará o indeferimento 
imediato do pedido de protocolo.

 
§ 2º São documentos essenciais para protocolo, no mínimo:

 
I – documento o昀椀cial de identi昀椀cação com foto do requerente;

 
II – comprovante de endereço;

 
III – requerimento devidamente preenchido e assinado;
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IV – demais documentos previstos no formulário de requerimento, quando exigidos.

Art. 4º Os prazos previstos nesta Instrução Normativa compreendem todas as etapas 
necessárias à conclusão do processo.

§ 1º A che昀椀a imediata poderá, de forma justi昀椀cada, dilatar os prazos em até 15 (quinze) 
dias corridos, mediante registro no sistema GESPRO.

 
§ 2º Prorrogações superiores a 15 (quinze) dias corridos dependerão de autorização 
expressa e conjunta do Subsecretário e do Secretário da Pasta.

 
§ 3º Nos processos oriundos de órgãos externos, caberá à che昀椀a imediata 昀椀xar prazos 
internos adequados.

Art. 5º No Plantão Fiscal, os processos administrativos de baixa complexidade deverá 
ser concluídos imediatamente, no ato do protocolo, sendo vedada sua postergação.

Parágrafo único. A de昀椀nição dos processos sujeitos a atendimento imediato será 
objeto de regulamentação especí昀椀ca.

CAPÍTULO III

DO RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS

Art. 6º Todo processo protocolado deverá ser distribuído, no primeiro dia útil 
subsequente, a servidor responsável pela sua condução.

§ 1º O servidor designado deverá registrar, no momento do recebimento, o aceite no 
sistema GESPRO, assumindo formalmente a responsabilidade pelo expediente.

 
§ 2º É vedado o aceite posterior à distribuição, sob pena de responsabilidade 
administrativa nos termos da Lei Municipal nº 1.164/1991.

Art. 7º Não haverá processo administrativo sem distribuição atribuída a servidor 
especí昀椀co.

Parágrafo único. Os coordenadores das unidades respondem pela efetiva distribuição, 
sujeitando-se a responsabilização administrativa em caso de descumprimento.

CAPÍTULO IV

DA TRANSPARÊNCIA E DO SISTEMA GESPRO

Art. 8º O andamento de todos os processos deverá ser atualizado no sistema GESPRO 
em tempo real.

§ 1º A atualização é obrigatória inclusive quando o processo estiver aguardando 
documentos, diligências externas ou pareceres de outras áreas.

 
§ 2º A publicidade será garantida, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas no art. 
5º, XXXIII, da Constituição Federal e no art. 31 da Lei nº 12.527/2011.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 9º O descumprimento injusti昀椀cado desta Instrução Normativa sujeita o servidor às 
sanções previstas no Estatuto dos Servidores Públicos de Várzea Grande, observado o 
devido processo legal e a proporcionalidade das penalidades.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão dirimidos pelo Secretário 
Municipal de Gestão Fazendária.

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande/MT, 05 de agosto de 2025.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Secretário Municipal de Gestão Fazendária
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Secretaria Municipal de Comunicação
Secretaria Municipal de Governo

Av. Castelo Branco, 2500 - Centro Sul, Várzea Grande - MT, 78125-700

Acesse o Portal do Diário O昀椀cial Eletrônico de Várzea Grande
https://diario.varzeagrande.mt.gov.br/

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Os órgãos da Administração Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
encaminharão suas respectivas matérias direta-
mente pelo Portal do Diário O昀椀cial Eletrônico,  
até as 18h.

HINO NACIONAL
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desa昀椀a o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos 昀椀lhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, 昀氀orão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais 昀氀ores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta 昀氀âmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um 昀椀lho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos 昀椀lhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,

Brasil!

Salve tu Várzea Grande garrida,
Berço heróico de um povo tenaz

Dessa gente apegada na lida
Na qual forja o progresso e a paz.

Salve o preso, o viril Brigadeiro
E o soldado – oriundo do passado

Forte gente que aqui veio primeiro
E fundou este cantinho abençoado...

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Como a 昀氀or que na várzea crescia,
Uma igreja pequena surgiu
A de Nossa Senhora da Guia

Tradição que o PODER garantiu.

Lá no TREVO DO ZERO, dois braços
Escreveram o V da vitória:

É o asfalto invadindo outros espaços
Rico evento inserido em nossa história.

Novas luzes se acendem
Novas metas já pretendem

A conquista é magistral...
Depois da jornada bruta,
Um bravo povo foi à luta
E fez a urbe industrial...

Salve TERRA QUERIDA e bendita,
Onde o céu quase sempre é um anil

Salve minha cidade bonita
VÁRZEA GRANDE favorita

Pedacinho do BRASIL.

HINO DE VÁRZEA GRANDE 
Letra: Ubaldo Monteiro

Música: Capitão de Polícia Militar do Estado de Mato Grosso - PMMT Arcelino Alves Ferreira

HINO DE MATO GROSSO
Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983

Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em 昀氀or,
 Mato Grosso,Nosso berço glorioso 

e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais
 bandeirantes

Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!
Chova o céu dos seus dons o

 tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Hévea 昀椀na, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos 昀氀orões;
E da fauna e da 昀氀ora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a 昀氀ux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre 

brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!
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